
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 920619 - PR (2024/0208962-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : R N S (PRESO)
ADVOGADO : RENATO JOÃO TAUILLE FILHO - PR055193
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA EM SENTENÇA CONDENATÓRIA. PLEITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
prisão preventiva do paciente, condenado pelo crime de estupro 
de vulnerável (art. 217-A do Código Penal) com pena de 9 anos 
de reclusão em regime fechado. A defesa sustenta a ausência 
de fundamentação idônea para a manutenção da prisão 
preventiva após a sentença condenatória e requer a concessão 
de liberdade provisória, sob alegação de condições pessoais 
favoráveis (primariedade, ocupação lícita e residência fixa).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se há 
ausência de fundamentação idônea na decisão que manteve a 
prisão preventiva após a sentença condenatória; (ii) verificar se 
as condições pessoais favoráveis do paciente justificam o direito 
de recorrer em liberdade.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva é mantida em razão da gravidade concreta 
do delito, consistente no abuso sexual de criança de 10 anos de 
idade, demonstrando elevada periculosidade e risco de 
reiteração delitiva, o que justifica a necessidade de garantia da 
ordem pública.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada 
no sentido de que, quando permanecem os motivos que 
ensejaram a prisão preventiva, não há lógica em conceder 
liberdade provisória ao condenado que permaneceu preso 
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durante toda a persecução penal.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os fundamentos legais para 
sua decretação, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.
6. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso, conforme jurisprudência pacífica do 
STJ e STF.
7. A análise de medidas cautelares alternativas à prisão foi 
devidamente afastada, uma vez que a gravidade concreta da 
conduta e o risco de reiteração delitiva exigem a manutenção da 
segregação cautelar.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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durante toda a persecução penal.
5. Condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, não são suficientes para afastar a 
prisão preventiva quando presentes os fundamentos legais para 
sua decretação, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal.
6. O habeas corpus não é via adequada para substituir recurso 
próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade, o que não se 
verifica no presente caso, conforme jurisprudência pacífica do 
STJ e STF.
7. A análise de medidas cautelares alternativas à prisão foi 
devidamente afastada, uma vez que a gravidade concreta da 
conduta e o risco de reiteração delitiva exigem a manutenção da 
segregação cautelar.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 59/60).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 59/61):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA EM SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PLEITO PARA RECORRER EM LIBERDADE. AVENTADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INOCORRÊNCIA. 
PACIENTE QUE PERMANECEU PRESO DURANTE TODA A 
AÇÃO PENAL.

INALTERAÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS QUE ENSEJARAM A 
DECRETAÇÃO DA MEDIDA CAUTELAR EXTREMA, CUJOS 
FUNDAMENTOS FORAM CHANCELADOS POR ESTA CORTE 
DE JUSTIÇA EM JULGAMENTO DE ANTERIOR HABEAS 
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CORPUS.

DEMANDA PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA AINDA 
PRESENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.

CONHECIDA E DENEGADA.

I – Não viola o disposto no artigo 387, § 1º, do Código de 
Processo Penal a sentença que mantém a prisão cautelar do 
acusado, por considerar ainda presentes os motivos que 
ensejaram sua decretação em momento pretérito, máxime 
quando a segregação fora determinada em razão da gravidade 
dos fatos delituosos, agora reconhecidos por sentença penal 
condenatória, ainda que recorrível.

II – A orientação pacificada no Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que não há lógica em deferir ao condenado o direito 
de recorrer solto quando permaneceu preso durante a 
persecução criminal, se persistem os motivos para a segregação 
preventiva (RHC 67.218/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 30/03/2016). 
Trata-se de situação em que enfraquecida está a presunção de 
não culpabilidade, pois já emitido juízo de certeza acerca dos 
fatos, materialidade, autoria e culpabilidade, ainda que não 
definitivo (Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/10/2013, DJe 21/10/2013).

III – A anterior decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente, no intuito de resguardar a ordem pública, demonstrou 
sólida fundamentação a justificar a segregação cautelar, tanto 
que foi chancelada em sede de habeas corpus preteritamente 
impetrado, não havendo alteração fática a ensejar a reavaliação 
da questão neste momento.

O paciente foi condenado pela prática do crime tipificado no artigo 217- 
A do Código Penal (estupro de vulnerável), sendo-lhe fixada a pena 
total de 9 (nove) anos de reclusão, a ser cumprida inicialmente em 
regime fechado.

A defesa alega, em síntese: a) ausência de fundamentação da decisão 
que negou ao paciente o direito de recorrer em liberdade; e b) o 
paciente é primário, possui ocupação lícita e residência fixa.

Ao final, requer a concessão da ordem para que se conceda ao 
paciente o direito de recorrer em liberdade, com ou sem a imposição 
de cautelares diversas da prisão.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).
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"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux).

(...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, nos termos da Lei nº 14.836, de 
8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Por fim, esta Corte considera irrepreensível a decisão atacada quando 
" a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 
necessidade de garantia da ordem pública, em razão da gravidade 
concreta da conduta, da periculosidade do agente e do risco de 
reiteração delitiva" (AgRg no HC n. 860.840/SC, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. em 11/12/2023, DJe de 
19/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL E PERSEGUIÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
CONDUTA COMETIDA REITERADAS VEZES. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do 
STF e STJ.

2. No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em razão 
da gravidade concreta da conduta, da periculosidade do agente e do 
risco de reiteração delitiva. Como visto, o agravante é acusado de se 
aproveitar da condição de vizinho da vítima - uma criança de 10 anos 
de idade -, para persegui-la dentro do condomínio e praticar atos 
libidinosos diversos da conjunção carnal com ela, consistente em 
carícias e beijos na boca. Ressaltou-se, ainda, que a prática criminosa 
tem ocorrido de forma reiterada há pelo menos 1 ano.

3. Este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência consolidada 
no sentido de que "a gravidade concreta da conduta, reveladora do 
potencial elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada 
na alta reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada 
delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o 
intuito de preservar a ordem pública" (AgRg no HC n. 687.840/MS, 
Relatora Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, 
DJe de 19/12/2022).

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação 
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da 
prisão preventiva.

5. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que 
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo 
sido exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da 
prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas 
cautelares mais brandas.

6. O estado de saúde do agravante tampouco justifica a revogação da 
sua prisão preventiva, pois, conforme salientado pelo Tribunal de 
origem, "ele vem recebendo o tratamento necessário no interior do 
estabelecimento prisional, e não se verifica dos autos informação de 
que esteja extremamente debilitado por motivos de saúde, como prevê 
o art. 318, inciso II, do CPP".

7. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 860.840/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/12/2023, DJe de 19/12/2023.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
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probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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